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Oportunidade da acéo penal na América Latina a partir de 1990

A partir da década de 90 os paises da América L atina passaram a adotar, expressamente, a oportunidade
da acdo penal em seus ordenamentos juridicos. Geralmente, para delitos de pequeno e médio potencial
ofensivo e de insignificante interesse publico ou social (funcionalismo penal). Em alguns paises
prevalece o controle do arquivamento pela chefiado MP e em outros o controle pelaviajudicial, mas
permite-se ao Ministério Publico o arquivamento de casos de pouca relevancia, como nos delitos de
bagatela.

S0 aproximadamente 20 paises e territérios na América Latina, e o Unico pais que ndo adota a
oportunidade da acéo penal nalegislacéo é o Brasil, o qual estd ainda na fase dogmatismo finalista e nem
discute o tema mais debatido atualmente no mundo que é a“ oportunidade da acéo penal”.

Na América Latina € comum que promotores sgjam legalmente chamados de “fiscais’ e o Ministério
Pablico também conhecido como “Fiscalid’. E em todos os paises da América Latina atitularidade da
acao penal é atribuicdo do Ministério Pablico.

Diante do exposto, passa-se a uma rgpida andlise da situacéo dos paises atualmente:

a) Argentina: Tinha um Codigo de Processo Penal Federal de 1991 (o qual ja erabem melhor que o CPP
Brasileiro de 1940), mas em dezembro de 2014 adotou novo Codigo, o qual segue o principio do
contraditorio e processo de partes. Na Argentina admite-se Codigos de Processo “Estaduais’ (la
chamados de Provincias). O novo CPP da Argentina reconhece expressamente a oportunidade da acéo
penal, estabelecendo a possibilidade em casos de perdéo judicial, fatos irrelevantes e sem interesse
publico; em casos de pena de multa, ou de livramento condicional e sursis ou de inabilitacdo; ou a pena
carecer de importancia ou que puder ser imposta em outro processo. (no artigo 31 daLei 27.063/14);

b) Chile: O ordenamento juridico prevé expressamente a oportunidade da acdo penal publica, quando o
delito ndo ofender gravemente o interesse publico, o qual € presumido quando a pena minima nado for
superior aum ano ou se o delito for cometido por servidor publico no exercicio dafuncdo. (artigo 170 do
CPP de 2005);

c¢) Uruguai: Também adota a oportunidade da acéo penal, porém mais restritivamente, para delitos
culposos, bem como para crimes de pouco interesse publico, se transcorrido quatro anos do cometimento
do crime e provavelmente ndo for o caso de aplicagdo de pena de prisdo, e ndo tiver ocorrido causa de
suspensdo de prescricdo. (artigo 49 do CPP). No dia 1° de fevereiro de 2019 entrara e vigor o novo CPP
gue reforca ainda mais a oportunidade da acéo penal.

d) México: O Ministério Publico podera considerar os critérios para oportunidade da agdo penal, com
base nos critérios que alei estabelecer (artigo 21 da Constituicdo Federal de 2008). Em junho de 2016
entrou em vigor o novo CPP.

€) Paraguai: O Ministério Publico podera prescindir da acéo pena quando o delito for irrelevante para o
interesse publico, bem como dispensar pena (perdéo judicial), mas exige areparacéo (artigo 19 do CPP
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de 1998);

f) Venezuela: A Lei processua permite ao Ministério Publico prescindir total, ou parcialmente, da acéo
penal em delitos de pouca relevancia e interesse publico, exceto guando a pena maxima exceder atrés
anos ou for delito cometido por servidor publico no exercicio das funcdes (artigos 40 e 184 do CPP, de
2001), sempre priorizando também a reparacéo do dano, bem como a confissdo premiada (em audiéncia
judicial preliminar) e adelagéo premiada;

g) Peru: O Ministério Publico podera deixar de exercitar a agéo pena quando o agente ndo tenha sido
afetado gravemente pelas consequiéncias do delito e a pena sgja inapropriada; delitos gue por sua pouca
significancia ou freqiiéncia ndo afetem o interesse publico; culpabilidade minima; acordo entre vitima e
acusado celebrado em cartério extrgjudicial; (artigo 2° do CPP de 1991). O furto simples é acdo penal
condicionada a representacdo da vitima;

h) Colémbia: Prevé genericamente a oportunidade da agdo penal no artigo 66 do CPP, conforme politica
criminal do Estado (artigo 250 da Constituicéo Federal de 2002 e artigos 6° e 66 do CP de 2004);

i) Equador: O Ministério Publico, em razdo de uma eficiente utilizacdo dos recursos disponiveis para
umainvestigacdo, podera abster-se de investigar e processar quando o delito ndo comprometer
gravemente o interesse publico e ndo tiver pena maxima superior a cinco anos de prisao; delito culposo e
for o caso de perddo judicial; auséncia de dano fisico grave. (suplemento 555, de 24 de marco de 2009.);

j) Boliviaz O Ministério Piblico poderéa deixar de gjuizar ag&o penal quando ocorrer escassarelevancia
socia e baixa ofensividade ao bem juridico; quando cabivel o perddo judicial; quando imputado sofrer as
conseguéncias do delito com grave dano fisico ou moral; quando a penajaimposta por outro delito,
tornar a punicéo desnecessaria (artigo 21 do CPP de 1999);

k) Republica Dominicana: A acéo podera deixar de ser proposta quando delito for insignificante e a pena
maximo do crime ndo for superior a dois anos, exceto se cometido por servidor publico, no exercicio de
suas funcdes,; quando cabivel o perdéo judicia; quando imputado sofrer as conseqgiiéncias do delito com
grave dano fisico ou moral; quando a penajaimposta por outro delito, tornar a punicéo desnecessaria.
(artigo 34 do CPP de 2002);

I) CostaRica: A acdo penal podera deixar de ser proposta quando delito for insignificante; quando
cabivel o perddo judicial; quando imputado sofrer as consequéncias do delito com grave dano fisico ou
moral; Quando a penajaimposta por outro delito, tornar a puni¢cdo desnecesséria, bem como nos casos
de colaboracdo do acusado com as investigactes. A vitima serainformada do critério de oportunidade
pararecorrer em até dez dias. (artigos 22 e 300 do CPP de 1998);
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m) Guatemala: Ministério Publico podera deixar de gjuizar acéo penal quando A acéo podera deixar de
ser proposta quando delito for insignificante e minima cul pabilidade, e a pena maxima do crime néo for
superior adois anos, exceto se cometido por servidor publico, no exercicio de suas fungdes; quando
cabivel o perddo judicial; quando imputado sofrer as consequiéncias do delito com grave dano fisico ou
moral, e o danos for reparado; quando a pena jaimposta por outro delito, tornar a puni¢éo desnecessaria
(artigo 25 do CPP de 1992);

n) Honduras: Estabelece que ha o cabimento ao Procurador Geral da Republica definir quais seriam as
hipdtese de oportunidade de acdo penal que podem ser adotadas pel os demais Membros do Ministério
PUblico. Mas, a vitima deve ser informada do arquivamento e se ndo houver reparacdo do dano, o
arquivamento torna-se sem efeito. (artigo 29 do CPP de 1999);

0) Nicardgua: Também prevé expressamente a oportunidade da ac&o penal através da mediagéo,
suspensao do processo, acordo e abdicacdo da acdo penal para delitos cul posos e patrimoniais cometidos
sem violéncia fisica ou grave ameaca; quando cabivel o perddo judicial; quando imputado sofrer as
consegiéncias do delito com grave dano fisico ou moral; quando a penajaimposta por outro delito,
tornar a punicéo desnecessaria, bem como nos casos de colaboragéo do acusado com as investigacoes.
(artigos 55 e 59 do CPP de 2001);

p) El Salvador: O Promotor pode prescindir, total ou parcialmente, da acéo pena e cabe oportunidade da
acdo penal quando acusado estiver em estado terminal,; caréncia de importancia em relacdo a pena
imposta; tenha sofrido grave dano fisico ou moral, notadamente em crimes cul posos; minima

cul pabilidade ou afetagdo do bem juridico, exceto se servidor no exercicio das funcdes; colaboracéo
premiada. Cabe ao Procurador Geral regulamentar a aplicacdo da oportunidade, (artigos 19 e 23 do CPP
de 2009);

g) Cuba: Também adota a oportunidade da acdo penal para delitos de baixa ofensividade ao objeto
juridico autorizando o néo gjuizamento da acdo penal, 0 que chamam de “ oportunidade regrada’. Sendo
elogiada a atuacéo da Fiscalia (Ministério Publico) para descongestionar o sistema pena com o poder de
disponibilidade e prioridades. Os juizes de carreirainicial sao eleitos pelo Poder Legidativo, e os Leigos
pelas Assembléas Populares. Quanto ao Ministério Publico, a Assembléia Nacional elege o Procurador
Geral gue nomeia os promotores nas demais instancias. A base legal para a oportunidade da agdo penal
advém desde aLei 87, de 26 de fevereiro de 1999 e foi mantida com o advento do Decreto Lel 310/13, o
gual aumentou o nimero de crimes em gue a Fiscalia pode também aplicar multa administrativa (um
outro tema de direito penal, e que conhecido como “administrativizagéo do direito penal”, tendo autores
como Hassemer que defendem esta via).

E possivel citar ainda outros paises, 0s quais embora sejam paises e territorios de menor expressio na
América Latina, faz-se importante destacé-los: A Republica Cooperativa da Guiana, como tem origem
inglesa, também adota a oportunidade da acéo penal. E a Republica do Suriname como tem origem
holandesa também adota a oportunidade da acéo penal.

Além disso, os territorios das Ilhas Falklands e Gedrgia do Sul, como sdo de origem Inglesa e
subordinados ainda a | nglaterra também adotam a oportunidade da acdo penal, 0 mesmo ocorre em
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relacdo ao Territorio da Guiana Francesa, pois ainda sdo subordinados a Franga, onde prevalece
amplamente a oportunidade da acdo penal.

Esta tendéncia de oportunidade da ag&o penal também ja ocorre nos paises Europeus e tem reduzido o
nimero de processos, prescricoes e prisdes por delitos menos complexos.

No Brasil, em vez de tentarmos a triagem no inicio da persecucéo penal, fazemos na execucdo penal, ou
sgja, depois do gasto com processos de menor relevancia, e isto acaba atendendo ao lobby de setores
juridicos parareceberem mais verba e mais pessoal .

Por fim, constata-se que todos os paises da América Latina, menos o Brasil, adotam a oportunidade da
acao penal expressamente em suas legislacles, a partir da década de 90. Portanto, na América Latina
preval ece a obrigatoriedade da acdo penal apenas para 0s delitos mais graves; e a oportunidade da acéo
penal para os delitos menos graves.
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